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5.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE IMPERATRIZ

SAÚDE PÚBLICA E REGISTROS PÚBLICOS



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA DA COMARCA DE IMPERATRIZ
“Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

§ 1º - (...)

§ 2º - Incumbe ao Poder Público Fornecer gratuitamente aqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.”

(Vide Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA). 

AÇÃO CAUTELAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de Justiça in fine assinado, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal; artigo 27, incisos I e II, da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), combinados com o artigo 201, incisos V e VIII, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), e demais dispositivos legais aplicados à espécie, bem como o artigo 59, incisos IV e VII do Código de Normas da Corregedoria de Justiça deste Estado, vem perante Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CAUTELAR contra o ESTADO DO MARANHÃO E O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, pessoas jurídicas de direito público interno, por seus representantes legais, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos e no final requerido:

01.
DOS FATOS

A Sra. Chirle Cristina Pessoa Soares, compareceu nesta Promotoria de Justiça, hoje, às 10:54h, informando que a criança indígena Kaique Jyt Puc Krikati, com 05 anos de idade, residente na Aldeia São José, no Município de Montes Altos/MA, encontra-se internada no Hospital Municipal Infantil nesta cidade, em grave estado de saúde, de forma a necessitar de tratamento em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), conforme relato médico em anexo, do profissional que atendeu o paciente, de maneira que o atendimento ora postulado atende ao princípio de que a sua oferta deverá ser garantida pelo SUS, pelo Município e pelo Estado do Maranhão, mesmo que na rede privada, na hipótese de impossibilidade deste serviço em leitos oficiais, e que já fora objeto de Ação Civil Pública movida por este Órgão Ministerial.

Destarte, face à necessidade emergencial de internação em UTI da criança em trato, associada às tentativas infrutíferas de resolução do problema sem que fosse necessária a utilização de qualquer meio legal, e por se tratar de direito indisponível da criança, é que esta Promotoria de Justiça propõe a presente ação cautelar. 

02.
DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A legitimidade do Ministério Público para intentar ação cautelar em defesa de interesses individual e indisponível da criança e do adolescente é indiscutível (Art. 220, § 3º, da CF/88, combinado com o art. Art. 201, incisos V e VIII, do ECA, e demais dispositivos legais aplicados à espécie), visando o respeito ao direito fundamental à vida e à saúde, garantido a todos os cidadãos e, mais ainda, à criança e ao adolescente, pela Constituição Federal do Brasil.

03.
DO MÉRITO

O direito assegurado à criança e ao adolescente em ser atendido pelo Poder Público é indeclinável, posto que se trata de serviço essencial à dignidade da pessoa humana, à cidadania e, em especial, por estar-se diante de ser em desenvolvimento, devendo, portanto, ser observando o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente inserido no sistema jurídico nacional.

Nesta trilha, o direito pátrio consagrou constitucionalmente essa proteção integral em caráter prioritário a cargo do Estado, conforme se vê no preceito transcrito in verbis:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-lo a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e ao adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:

(...)”

Desta feita, em obediência a essa sistemática de proteção integral à criança e ao adolescente foi promulgada a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – que em seu artigos 4º e 11, assim determinam, ipsis litteris:

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

(....) 

  Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso igualitário às ações e serviços para promoção,  proteção e recuperação da saúde.

§ 1º (…)

§ 2º - Incumbe ao Poder Público Fornecer gratuitamente aqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.”

(...)” (In Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA).

E assim, fácil é perceber que jamais poderia ser negado o atendimento e o tratamento médico gratuito de que necessita a criança Kaique Jyt Puc Krikati.

De outro lado, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, instituidora do Sistema Único de Saúde – SUS - garante a saúde como um direito fundamental do ser humano (art. 2º, caput) e preconiza como um de seus objetivos a assistência às pessoas por intermédios de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização das ações assistenciais e das atividades preventivas (art. 5º, inciso III).

Com efeito, observa-se que o atendimento a essa criança é de responsabilidade do Município de Imperatriz e do Estado do Maranhão.

04. 
DA LIMINAR  

Faz-se inevitável que em caráter liminar inaudita altera pars seja determinada a internação da criança em UTI pediátrica nesta cidade, às expensas do SUS, ainda que na rede privada; fazendo também a observação de que o tratamento não pode ser diferenciado por conta desta ação judicial, sob pena de responsabilidade civil e criminal; neste último caso, daquele que seja o agente causador de qualquer dano à saúde desse infante.

Sem maiores esforços se constata que a existência do fumus boni iure é indiscutível; com base no direito indisponível da criança em ser atendida pelo Poder Público em evidência, que tem como dever indeclinável efetuar o tratamento médico-hospitalar que a saúde desse menor exige.

O mesmo se pode afirmar do periculum in mora, pelo o simples fato de que se não for determinada incontinenti a manutenção da internação necessária, sem dúvida, haverá o óbito da criança, haja vista seus genitores não terem condições de arcar com despesas cobradas pelas empresas hospitalares privadas.

Deste modo, presentes o fumus boni iure e o periculum in mora se tem autorizada à concessão da liminar requerida. 

05.
DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público inaudita altera pars, na forma do art. 59, Inciso IV e VII, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, a internação da criança Kaique Jyt Puc Krikati, em leito de UTI Infantil a ser pago pelo SUS, mesmo que na rede privada, junto aos hospitais locais onde o serviço especializado é disponibilizado, e em não existindo vagas na rede oficial, e ainda, não havendo vagas nesta cidade, seja determinada a imediata transferência da mesma para Unidade de Terapia Intensiva mais próxima, com condições de atendê-la, com quadro clínico recomendado para tanto, com todo o aparato médico necessário para  o deslocamento, inclusive em unidade móvel aérea, se for o caso, podendo ser requisitado o concurso do comunicante para o cumprimento do mandado, estipulando-se multa diária no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais) ao Município e ao Estado, bem assim anotando-se a possibilidade de prisão em flagrante, por força do artigo 236 do ECA, em caso de obstrução ao cumprimento da ordem obsecrada, sem prejuízo de instauração de procedimento policial para apurar os delitos prescritos nos artigos 135 e 330 do Código Penal Pátrio. Também, requer-se o bloqueio de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) das contas bancárias do poder público municipal para fins de assegurar o custeio na rede privada, se necessário.

Requer, outrossim, após a concessão da liminar, seja providenciada a citação dos réus, Município de Imperatriz e Estado do Maranhão, na pessoa de seus representantes legais, para no prazo legal, se defenderem, querendo, sob pena de revelia, ficando ciente que os fatos alegados e não contestados serão tidos como verdadeiros, e finalmente seja julgada em caráter definitivo a liminar que ora se pleiteia, por ser de direito e JUSTIÇA.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitido, especialmente a oitiva da mãe da criança, o profissional da área médica que indicou as internações em questão, a quem deve ser requisitado o prontuário do paciente, juntada de novos documentos para prova em contrário, tudo desde já requerido

Nestes termos, espera deferimento.

Imperatriz, 27 de novembro de 2012

Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto

Promotora de Justiça

Afirmo verdadeiras as informações supra:

___________________________________________________

Chirle Cristina Pessoa Soares (Enfermeira da Casa do Índio)

Ave. Babaçulândia, nº 471, Entroncamento, Imperatriz/MA

Telefone: (99)9164-1265
__________________________________________________________________________________“2012 – Ano Internacional das Cooperativas”

Rua Barão do Rio Branco, nº 36 – Centro – Imperatriz/MA

Telefone: (99) 3525-2575 / FAX: (99) 3523-2220
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